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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. OITIVA DO REPRESENTADO. 
ÚLTIMO ATO DA APURAÇÃO. ADEQUAÇÃO À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. VEDAÇÃO DE 
TRATAMENTO MAIS GRAVOSO AO ADOLESCENTE 
DO QUE AO ADULTO EM SITUAÇÃO 
SEMELHANTE. PREJUÍZO PRESUMIDO. NULIDADE 
VERIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou o 
entendimento de que "a norma inscrita no art. 400 do 
Código de Processo Penal comum aplica-se, a partir 
da publicação da ata do presente julgamento, aos 
processos penais militares, aos processos penais 
eleitorais e a todos os procedimentos penais regidos 
por legislação especial incidindo somente naquelas 
ações penais cuja instrução não se tenha encerrado" 
(relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado 
em 3/3/2016, publicado em 3/8/2016). No entanto, a 
referida Corte já vem reconhecendo a aplicação desse 
entendimento também em relação aos procedimentos 
de apuração de atos infracionais.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por ocasião do julgamento do HC n. 769.197/RJ, 
consolidou o entendimento de que a oitiva do 
representado deve ser o último ato da instrução no 
procedimento de apuração de ato infracional.
3. O adolescente não pode receber tratamento mais 
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gravoso daquele que foi conferido ao adulto em 
situação semelhante, consoante dispõe o art. 35, I, da 
Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 19 de dezembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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gravoso daquele que foi conferido ao adulto em 
situação semelhante, consoante dispõe o art. 35, I, da 
Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo).
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul contra decisão de fls. 103-106, que concedeu o 
habeas corpus para anular o processo.

Ao reeducando, ora agravado, foi aplicada a medida socioeducativa de 
prestação de serviços à comunidade pelo prazo de 4 meses, na carga horária de 
5 horas semanais, com amparo no art. 112, III, c/c o art. 117 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, pela prática do ato infracional análogo ao 
crime previsto no art. 180, § 3º, do Código Penal.

Anulado o processo na decisão impugnada, com determinação ao 
Juízo de origem para que proceda à redesignação de audiência para que o 
interrogatório do adolescente seja realizado como ato final da instrução, antes do 
julgamento da representação, o  Parquet, na presente irresignação, aponta 
a ausência de demonstração de efetivo prejuízo, o que ensejaria a 
desnecessidade do reconhecimento da nulidade.

Afirma, assim, que (fl. 117): 
[...] a inversão da ordem de interrogatório do adolescente, quanto 
muito, poderia caracterizar nulidade relativa, e seu 
reconhecimento dependeria de arguição em momento oportuno 
e demonstração de efetivo prejuízo, situações estas que não são 
vislumbradas na hipótese vertente, pois não houve qualquer 
invocação de nulidade por parte da defesa anterior ao presente 
habeas corpus, nem o prejuízo sofrido que não fosse o 
julgamento procedente da representação.

Ainda, destaca que, em razão da especialidade dos feitos criminais, a 
audiência de apresentação (art. 184 do ECA), que inclui a oitiva do adolescente 
(art. 186 do ECA), não se equipara ao interrogatório de réu (art. 400 do CPP), 
pois não é um momento de defesa do representado. Assim, seria desarrazoada 
a inversão do rito especial apenas por "maior benefício à defesa", pois o mais 
benéfico seria evitar o processo com a remissão do juízo, viável apenas 
mediante a oitiva do adolescente no início da instrução.
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Requer a reforma da decisão agravada denegando-se o habeas 

corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 103-106):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra 
acórdão assim ementado (fl. 65):

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO 
AO CRIME DE RECEPTAÇÃO. 1. REGRAS INSERTAS 
NO CPP. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA E EXCEPCIONAL. 
ORDEM DE OITIVA DO ADOLESCENTE. INTELIGÊNCIA 
DOS ARTS. 184 E 186, § 4º, DO ECA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 400 DO CPP. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRELIMINAR DESACOLHIDA. 2. 
MATERIALIDADE E AUTORIA SUFICIENTEMENTE 
COMPROVADAS. ALEGAÇÃO DE FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA AFASTADA PELOS DEPOIMENTOS DOS 
INFORMANTES, DO PROPRIETÁRIO DA MOTOCICLETA 
E DO POLICIAL CIVIL QUE PARTICIPOU DA FASE DE 
INVESTIGAÇÃO. OBJETO DA RECEPTAÇÃO 
ENCONTRADO PELOS AGENTES DE SEGURANÇA SEM 
A PLACA DE IDENTIFICAÇÃO, COM AVARIAS E COM O 
ADESIVO DE FACÇÃO CRIMINOSA. 3. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE, PELO PRAZO DE 04 (QUATRO) MESES, 
À RAZÃO DE 05 (CINCO) HORAS SEMANAIS. 
ADEQUAÇÃO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 4. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA CONFIRMADA. PRELIMINAR 
REJEITADA E MÉRITO DESPROVIDO POR MAIORIA.

Consta dos autos que ao paciente foi aplicada a medida 
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade pelo 
prazo de 4 meses, na carga horária de 5 horas semanais, com 
fulcro no art. 112, inciso III, c.c. o art. 117 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, pela prática do ato infracional análogo ao 
crime previsto no artigo 180, §3°, do Código Penal.
Em suma, a defesa aponta "a presença de nulidade processual, 
com afronta do artigo 400 do Código de Processo Penal e a 
inobservância das regras constitucionais do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório, com a aplicação 
subsidiária do Código de Processo Penal, por força do artigo 152 
do Estatuto da Criança e Adolescente, o que já foi reconhecido 
pelo Supremo Tribunal Federal" (fl. 4).
Aduz que "a oitiva de adolescentes na audiência de 
apresentação – ato análogo ao interrogatório –, isto é, antes da 
oitiva das testemunhas arroladas nos autos, é extremamente 
prejudicial à construção da defesa, configurando 
constrangimento ilegal, passível de ser enfrentando pelo remédio 
heroico" (fl. 5).
Requer, liminarmente e no mérito, seja reconhecida a nulidade 
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absoluta do feito, sendo reconhecida a improcedência da 
representação com a determinação da oitiva judicial do Paciente 
como o último ato da instrução processual.
Indeferida a liminar (fls. 71-72) e prestadas as informações (fls. 
91-93), o Ministério Público Federal manifestou-se pela 
denegação da ordem (fl. 100).
Quanto à aventada nulidade, o Tribunal de origem assim dispôs 
(fls. 52-57):

Conforme se infere do disposto no art. 184, caput, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, lei especial que rege 
a matéria, nos procedimentos para apuração de ato 
infracional, uma vez oferecida a representação, será 
designada audiência de apresentação do adolescente, 
oportunidade em que, nos termos do art. 186, § 4º, do 
mesmo diploma legal, será ouvido antes das testemunhas 
arroladas na representação e na defesa prévia, in verbis
:[...] O jovem foi ouvido na audiência de apresentação, fato 
incontroverso.
Outrossim, na dicção do art. 198 da Legislação Menorista, 
aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Civil:"Art. 
198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 
Juventude fica adotado o sistema recursal do Código de 
Processo Civil, aprovado pela Lei n°5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes 
adaptações: [...]".
Ainda, em se tratando de procedimento para apuração de 
ato infracional, volto a frisar, regido por legislação própria, 
as regras insertas no Código de Processo Penal são 
aplicadas em caráter subsidiário e excepcional, ou seja, 
quando houver lacuna na lei de regência, ou afronta ao 
princípio do devido processo legal, especificamente, ao 
direito ao contraditório e à ampla defesa, o que, in casu, 
não ocorreu, tanto que o representado apelou, insurgindo-
se contra os argumentos da sentença proferida na 
representação, que lhe foi desfavorável, exercendo sua 
defesa.
Também importante referir que, a meu sentir, não há 
cogitar "prejuízo presumido", porquanto indispensável que 
o prejuízo causado à parte seja efetivamente comprovado.

Em outras palavras, a alegação de nulidade de determinado ato 
processual deve vir seguido de demonstração do prejuízo 
experimentado - "Pas de nulité sans grief". Diante desse 
contexto, não há qualquer nulidade a ser reconhecida, tampouco 
prejuízo presumido, e, por consequência, inaplicável o art. 400 
do Código de Processo Penal, que dispõe seja o réu interrogado 
após a inquirição das testemunhas, em flagrante oposição às 
regras do Estatuto da Criança e do Adolescente.[...]Assim, voto 
por desacolher a preliminar, aguardando o julgamento do Relator 
quanto ao mérito, sob pena de ofensa ao princípio do juiz 
natural.
Como se vê, o Tribunal de origem afirmou que "Ainda, em se 
tratando de procedimento para apuração de ato infracional, volto 
a frisar, regido por legislação própria, as regras insertas no 
Código de Processo Penal são aplicadas em caráter subsidiário 
e excepcional, ou seja, quando houver lacuna na lei de regência, 
ou afronta ao princípio do devido processo legal, 
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especificamente, ao direito ao contraditório e à ampla defesa, o 
que, in casu, não ocorreu, tanto que o representado apelou, 
insurgindo-se contra os argumentos da sentença proferida na 
representação, que lhe foi desfavorável, exercendo sua defesa. 
Também importante referir que, a meu sentir, não há cogitar 
"prejuízo presumido", porquanto indispensável que o prejuízo 
causado à parte seja efetivamente comprovado" (fl. 53).
De fato, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça era no 
sentido de que o artigo 184 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, por ser norma especial em relação àquela prevista 
no artigo 400 do Código Penal, deveria prevalecer, razão pela 
qual não se verificava nulidade quando da ocorrência da oitiva 
do adolescente antes do depoimento das testemunhas.
Entretanto, no julgamento do AgRg no HC 772.228/SC, de 
relatoria da Ministra Laurita Vaz, com base no entendimento 
firmado no Supremo Tribunal Federal, o entendimento foi revisto 
pela Sexta Turma, que passou a dispor que "a oitiva do 
representado deve ser o último ato da instrução no procedimento 
de apuração de ato infracional. Assim, o adolescente irá prestar 
suas declarações após ter contato com todo o acervo probatório 
produzido, tendo maiores elementos para exercer sua 
autodefesa ou, se for caso, valer-se do direito ao silêncio, sob 
pena de evidente prejuízo à concretização dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa".
A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRIMES DE TRÁFICO 
DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE 
USO PERMITIDO. TESE DE NULIDADE. MOMENTO DA 
OITIVA DO ADOLESCENTE. RECENTES 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR DE JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DO ART. 400 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL SOBRE O 
REGRAMENTO ESPECIAL. OITIVA AO FINAL DA 
INSTRUÇÃO. CONCRETIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PROIBIÇÃO 
DE TRATAMENTO MAIS GRAVOSO AO ADOLESCENTE. 
AGRAVO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes decisões 
monocráticas, tem aplicado a orientação firmada no HC n. 
127.900/AM ao procedimento de apuração de ato 
infracional, sob o fundamento de que o art. 400 do Código 
de Processo Penal possibilita ao representado exercer de 
modo mais eficaz a sua defesa e, por essa razão, em uma 
aplicação sistemática do direito, tal dispositivo legal deve 
suplantar o estatuído no art. 184 da Lei n. 8.069/1990.
2. Nessa conjuntura, propõe-se a revisão do entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça para adequá-lo 
à jurisprudência atual da Suprema Corte, no sentido de que 
a oitiva do representado deve ser o último ato da instrução 
no procedimento de apuração de ato infracional. Assim, o 
adolescente irá prestar suas declarações após ter contato 
com todo o acervo probatório produzido, tendo maiores 
elementos para exercer sua autodefesa ou, se for caso, 
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valer-se do direito ao silêncio, sob pena de evidente 
prejuízo à concretização dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa.
3. Tal conclusão se justifica também porque o adolescente 
não pode receber tratamento mais gravoso do aquele 
conferido ao adulto, de acordo com o art. 35, inciso I, da 
Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo) e o item 54 das Diretrizes das Nações 
Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil 
(Diretrizes de Riad).
4. Agravo regimental provido para restabelecer a decisão 
do Juízo de primeiro grau que fixou a oitiva do adolescente 
ao final da instrução.
(AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023.)

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para anular o pro 
cesso e determinar ao Juiz a redesignação de audiência para 
que o interrogatório do adolescente seja realizado como ato final 
da instrução, antes do julgamento da representação.

Não merece reparos o disposto na decisão impugnada. O 
entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, é "de que a oitiva do 
representado deve ser o último ato da instrução no procedimento de apuração 
de ato infracional, uma vez que 'o adolescente não pode receber tratamento 
mais gravoso daquele que foi conferido ao adulto em situação semelhante, 
consoante dispõe o art. 35, I, da Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo)'" (AgRg no REsp n. 1.997.357/RS, Relator Ministro 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

Além disso, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do HC n. 769.197/RJ, consolidou o entendimento de 
que a oitiva do representado deve ser o último ato da instrução no 
procedimento de apuração de ato infracional.

Confira-se:

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. PROCEDIMENTO ESPECIAL DE 
APURAÇÃO DO ATO INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO AO 
FINAL DA INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CPP. 
NOVO ENTENDIMENTO. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
E MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, no passado, era firme em 
assinalar, nos termos do art. 184 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, não haver nulidade na oitiva do adolescente como 
primeiro ato no procedimento de apuração de ato infracional, 
haja vista a previsão de rito especial na legislação de regência.
2. No julgamento do AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora 
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Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe de 9/3/2023, houve alteração da 
jurisprudência. Reconheceu-se a aplicação do entendimento 
firmado no HC n. 127.900/AM à seara menorista, sob o 
fundamento de que o menor de 18 anos deve ser ouvido após a 
instrução probatória, pois não pode receber tratamento mais 
gravoso do que aquele conferido ao adulto.
3. Na audiência de apresentação do adolescente, é possível que 
ao adolescente em conflito com a lei se imponham medidas 
socioeducativas, o que lhe traz considerável ônus e notória 
restrição à sua liberdade.
4. O interrogatório de um adolescente, em processo por ato 
infracional, há de ser visto também como meio de defesa, e, 
portanto, para ser efetivo, precisa ser realizado como ato final da 
instrução, a fim de que a pessoa processada tenha condições de 
melhor apresentar sua defesa e influenciar a futura decisão 
judicial. Essa ordem de produção da prova preserva os direitos e 
as garantias dos adolescentes, os quais não podem ser tratados 
como mero objetos da atividade sancionadora estatal (art. 100, 
parágrafo único, I, do ECA).
5. O art. 3° da Lei n. 8.069/1990 assegura aos adolescentes 
"todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata essa lei". O art. 110, do 
mesmo estatuto, dispõe: "Nenhum adolescente será privado de 
sua liberdade sem o devido processo legal".
6. Por sua vez, a Constituição Federal de 1988 nos mostra a 
abrangência dessa garantia, ao assegurar, no art. 5°, LV, da CF, 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e os recursos a 
ela inerentes, aos acusados em geral, direito que engloba a 
perspectiva de o próprio processado confrontar as imputações e 
as provas produzidas em seu desfavor. Como não é possível se 
defender de algo que não se sabe, o interrogatório deve ser 
realizado nos moldes do art. 400 do CPP, como último ato 
instrutório.
7. Esse é o entendimento que melhor se coaduna com um 
devido processo justo. Todavia, faz-se necessária a modulação 
da alteração jurisprudencial, a fim de que a inovação no 
ordenamento jurídico não comprometa a segurança jurídica e 
culmine em declaração de invalidade de todas as 
representações ajuizadas no país desde a promulgação da 
Constituição Federal e a vigência da Lei n. 8.069/1990. Deve-se 
limitar os efeitos retrospectivos do julgado a partir de 3/3/2016, 
data em que o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC n. 127.900/AM, sinalizou que o art. 400 do 
CPP era aplicável aos ritos previstos em leis especiais.
8. Assim, propõe-se o aperfeiçoamento da recente jurisprudência 
desta Corte, para fixação das seguintes orientações: a) em 
consonância com o art. 184 do ECA, oferecida a representação, 
a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do 
adolescente, e decidirá, desde logo, sobre a decretação ou 
manutenção da internação provisória e sobre a remissão, que 
pode ser concedida a qualquer tempo antes da sentença; b) é 
vedada a atividade probatória na audiência de apresentação, e 
eventual colheita de confissão nessa oportunidade não poderá, 
de per se, lastrear a procedência da representação; c) diante da 
lacuna na Lei n. 8.069/1990, aplica-se de forma supletiva o 
art. 400 do CPP ao procedimento especial de apuração do 
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ato infracional, garantido ao adolescente o interrogatório ao 
final da instrução, perante o Juiz competente, depois de ter 
ciência do acervo probatório produzido em seu desfavor; d) 
o novo entendimento é aplicável aos processos com instrução 
encerrada após 3/3/2016, conforme julgado proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal no HC n. 127.900/AM, Rel. Ministro 
Dias Toffoli, Tribunal Pleno e e) regra geral, para acolhimento da 
tese de nulidade, faz-se necessário que a defesa a aponte em 
momento processual oportuno, quando o prejuízo à parte é 
identificável por mero raciocínio jurídico, por inobservância do 
direito à autodefesa.
9. O profissional que assiste o adolescente é quem possui 
melhores condições para identificar o dano causado pela falta de 
oitiva do representado. Se o defensor não divisou a possibilidade 
de o jovem, com suas palavras, interferir no resultado do 
processo, a nulidade não pode ser presumida por esta Corte. A 
alegação de cerceamento do direito, como mera estratégia de 
invalidação da sentença, muito tempo depois de finalizada a 
relação processual, revela comportamento contraditório.
10. No caso concreto, a nulidade não foi indicada na audiência 
de apresentação, instrução e julgamento. Todavia, o próprio Juiz 
adotou o rito do art. 400 do CPP e deveria, portanto, ouvir o 
adolescente ao final da assentada. A inversão da ordem de 
interrogatório foi indicada pelo defensor, em apelação. Assim, a 
tese não foi alcançada pela preclusão e o prejuízo à autodefesa 
está caracterizado.
11. Habeas corpus concedido, a fim de anular o processo a partir 
da sentença e determinar ao Juiz a redesignação de audiência, 
para interrogatório do adolescente como ato final da instrução, 
antes do julgamento da representação, dando-se, ainda, ciência 
do julgamento ao CNJ (DMF) e à Coordenadoria Judiciária de 
Articulação das Varas da Infância e Juventude (CEVIJ) do TJRJ.
(HC n. 769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023 – grifo 
acrescido.)

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APURAÇÃO DO ATO 
INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO AO FINAL DA 
INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CPP. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem aplicado ao procedimento 
especial de apuração de ato infracional a orientação firmada no 
HC 127.900/AM, sob o fundamento de que o art. 400 do Código 
de Processo Penal possibilita ao representado exercer de modo 
mais eficaz a sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação 
sistemática do direito, tal dispositivo legal deve suplantar o 
estatuído no art. 184 da Lei n. 8.069/1990 (AgRg no HC n. 
772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023).
2. Diante disso, a Terceira Seção desta Corte novamente 
debruçou-se sobre o tema e firmou entendimento no sentido de 
que como não é possível se defender de algo que não se sabe, 
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o interrogatório deve ser realizado nos moldes do art. 400 do 
CPP, como último ato instrutório, de forma que o menor de 18 
anos deve ser ouvido após a instrução probatória, pois não pode 
receber tratamento mais gravoso do que aquele conferido ao 
adulto. Tal entendimento, porém, não afasta o dever da defesa 
de apontar, em momento processual oportuno, quando o 
prejuízo à parte é indentificável por mero raciocínio jurídico, por 
inobservância do direito à autodefesa. Como enfatizado no 
referido precedente, a alegação de cerceamento do direito, como 
mera estratégia de invalidação da sentença, muito tempo depois 
de finalizada a relação processual, revela comportamento 
contraditório (HC n. 769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023).
3. No caso concreto, já na sentença ficou consignado que a 
parte suscitou a apontada nulidade, sob o argumento de que 
houve a inversão dos atos instrutórios, já que o adolescente foi 
ouvido antes da instrução processual. Assim, a tese não foi 
alcançada pela preclusão e o prejuízo à autodefesa está 
caracterizado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 871.221/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ALEGADA A 
PRECLUSÃO DA NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. PROCEDIMENTO ESPECIAL 
DE APURAÇÃO DO ATO INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO 
AO FINAL DA INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 400 DO 
CPP. NOVO ENTENDIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A tese de preclusão em relação à nulidade não foi 
prequestionada na instância antecedente, o que atrai a aplicação 
da orientação estabelecida nas Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento do HC n. 769.197/RJ, consolidou o entendimento 
de que a oitiva do representado deve ser o último ato da 
instrução no procedimento de apuração de ato infracional.
3. Considerando que, no presente caso, a oitiva da adolescente 
se deu no início da instrução processual, admissível o 
reconhecimento da nulidade.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.113.728/RS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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